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sticas estão estampadas no seu trabalho: tem den­
nas nunca se perde de vista o pragmatismo como 
tualíssimo, no universo mais amplo da teoria geral 
[) constitucional, aborda os direitos fundamentais 
ltexto, trata da possibilidade de que o juiz faça as 
rias ao procedimento para que este cumpra a sua 
de maneira justa, exatamente os direitos funda­
Essa possibilidade, embora não prevista expressa­
~stá no sistema, é o que demonstra Bruno, sempre 
não se furtando jamais a dar bons exemplos, que 
nsão. 
ste trabalho contribuirá, de verdade, para as dis­
'essantes, que se vem travando sobre os negócios 
is. A sólida formação acadêmica do autor lhe dá 
lfica, e a atividade intensa que exerce como advo­
à obra um viés pragmático, tornando-a indispen­
te milita no dia a dia. 
no, para não atrasar ainda mais o contato do lei­
ldamente comentado. 
São Paulo, março de 2017. 
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